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EXCESSO DE LINGUAGEM 
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PRONÚNCIA: HIPÓTESE DE 
NULIDADE ABSOLUTA
EXCESSIVE LANGUAGE IN THE ORDER FOR TRIAL: HYPOTHESIS OF 

INSANABLE NULLITY
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Resumo: O artigo trata do excesso de linguagem na decisão de 
pronúncia; são apresentadas as principais posições doutrinárias e 
jurisprudenciais que tratam deste defeito no ato jurisdicional que remete o 
acusado a julgamento em plenário para concluir, a partir de interpretação 
teleológica de dispositivos constitucionais e infraconstitucionais 
aplicáveis, que a pronúncia com excesso de linguagem configura hipótese 
de nulidade processual absoluta.
Palavras-chave: tribunal do júri; pronúncia; excesso de linguagem; nulidade 
absoluta.

Abstract: The article deals with the excessive language in 
the order for trial; it presents the main doctrinal and jurisprudential 
positions regarding this flaw in the judicial act that sends the accused 
to trial by jury, and concludes, based on a teleological interpretation 
of applicable constitutional and infraconstitutional provisions, that a 
ruling on committal for trial with excessive language constitutes a case 
of absolute procedural nullity.
Keywords: jury court; order for trial; excessive language; insanable nullity.
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Seção – Dossiê: Tribunal do Júri entre ataques e defesas

1. Introdução 

Em nosso ordenamento, o procedimento especial para processo e 
julgamento de crimes dolosos contra a vida é bifásico. A primeira 
fase ( juízo da acusação) se encerra através de quatro decisões 
possíveis, quais sejam: pronúncia, impronúncia, absolvição 
sumária ou desclassificação.

A decisão de pronúncia é aquela que remete o caso penal à 
segunda fase ( juízo da causa) nas hipóteses em que o juiz 

singular reconhece a existência de prova de materialidade e 
indícios de autoria de crime doloso contra a vida.

O art. 413, caput, do Código de Processo Penal (CPP; Brasil, 
1941) estabelece balizas cognitivas e linguísticas à decisão 
de pronúncia, prevendo que “o juiz , fundamentadamente, 
pronunciará o acusado, se convencido da materialidade do fato e 
da existência de indícios suficientes de autoria ou de participação” 
em crime doloso contra a vida.
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A estrutura da decisão de pronúncia é reforçada pelo art. 413, § 
1º, do CPP ao dispor que “a fundamentação da pronúncia limitar-
se-á à indicação da materialidade do fato e da existência de 
indícios suficientes de autoria ou participação”.
Exegese dos dispositivos permite dizer que, ao pronunciar o 
acusado, o juiz não deve externalizar fundamentação verticalizada 
sobre o mérito do caso penal. É vedado que a decisão, por 
exemplo, analise com profundidade exauriente provas de autoria, 
elemento subjetivo do tipo doloso ou mesmo promova cotejo 
entre provas antagônicas para fins de sobrevalorizar umas em 
detrimento de outras1.
Em outros termos, na decisão de pronúncia o juiz 

não pode e não deve fazer 
a p re c ia ç ã o  su b j e t i va  d o s 
elementos probatórios coligados, 
cumprindo-lhe limitar-se única e 
tão-somente, em termos sóbrios 
e comedidos, a apontar a prova 
do crime e os indícios da autoria, 
para não exercer influência no 
ânimo dos jurados, competentes 
para o exame aprofundado da 
matéria (Mirabete, 2004, p. 528)2.

Existem ao menos dois fundamentos 
que justificam essas balizas legais.
Em primeiro lugar, do ponto de 
vista constitucional, veda-se que 
o juiz-presidente da primeira fase 
adentre com profundidade o mérito 
da imputação, pois a competência 
para o acertamento do caso penal 
envolvendo crimes dolosos contra 
a vida é do conselho de sentença 
(Brasil, 1988, art. 5º, XXXVIII, “c”).
Em segundo lugar, a pronúncia deve 
conter linguagem sóbria e comedida, 
pois a lei permite que a decisão seja 
consultada pelos jurados (Brasil, 
1941, CPP, art. 480, § 3º), sendo que 
valoração aprofundada de provas ou 
conclusões categóricas externadas 
pelo juiz togado poderão influenciar 
indevidamente, pelo argumento de 
autoridade, a análise dos jurados 
sobre o caso concreto3.
A m b o s  o s  a r g u m e n t o s  s ã o 
sintetizados em orientação do STF, 
segundo a qual

os Juízes e Tribunais devem submeter-se, quando pronunciam os 
réus, à dupla exigência de sobriedade e de comedimento no uso 
da linguagem, sob pena de ilegítima influência sobre o ânimo e 
a vontade dos membros integrantes do Conselho de Sentença; 
excede os limites de sua competência legal, o órgão judiciário 
que, descaracterizando a natureza da sentença de pronúncia, 
converte-a, de um mero juízo fundado de suspeita, em um 
inadmissível juízo de certeza (Brasil, 2011).

Nesse sentido, construiu-se na conjunção entre doutrina e 
jurisprudência a expressão “excesso de linguagem”, para se 
referir ao defeito processual derivado da decisão de pronúncia 
que excede os limites de fundamentação previstos no art. 413, 
caput e § 1º, do CPP.

2. Síntese das soluções ao excesso de linguagem 

Evidenciado o excesso de linguagem, algumas propostas ao 
tratamento do defeito processual são apresentadas.
Há posição no sentido de que o vício configura mera 
irregularidade e que nenhuma providência em face do ato 
jurisdicional deve ser adotada — admitindo-se que a decisão 
possa ser consultada e valorada pelos jurados —, ou seja, não 
haveria “[…] nulidade da […] pronúncia, pois o júri dará a valia 
que entender às afirmações do juiz, que não é competente para 
julgar o réu, quanto à responsabilidade criminal” (Brasil, 2000).
Essa solução contém ao menos dois graves equívocos, pois 

além de permitir que o argumento 
de autoridade possa prevalecer e 
influenciar os jurados, autoriza que 
uma decisão possa ser valorada 
como se ato de prova fosse.
Ainda no campo das irregularidades, 
há quem afirme que a questão 
se resolve pela supressão dos 
trechos contento excesso ou 
pelo envelopamento da decisão 
defeituosa, restringindo-se o acesso 
ao seu conteúdo (Brasil, 2010, 2014).
Também nesses casos, a higidez da 
decisão de pronúncia é mantida, porém 
em menor extensão. Ainda assim, 
a posição não pode ser aceita, ao 
menos por dois fundamentos distintos  
e complementares.
Em um, as irregularidades são 
reservadas aos defeitos processuais 
de menor importância, que não 
geram consequências danosas ao 
trâmite processual, aos sujeitos 
processuais ou que não violem 
direitos e garantias fundamentais4. 
Contudo a decisão de pronúncia 
contendo excesso de linguagem 
implica violação direta ao texto 
constitucional, tanto do ponto de 
vista da soberania dos vereditos, 
como no que diz com a competência 
do conselho de sentença para a 
análise do mérito de imputações de 
crimes dolosos contra a vida.
Em dois ,  tanto nos casos de 

envelopamento como nos de supressão de trechos da decisão, 
estar-se-á limitando seu acesso — total ou parcialmente — aos 
jurados, violando-se regra explícita que permite a consulta pelo 
conselho de sentença à decisão, criando-se uma espécie de 
“provimento jurisdicional oculto”.
Não se tratando o excesso de linguagem caso de irregularidade, 
adentra-se ao campo das nulidades. Nele, verifica-se a existência 
de posicionamento dos Tribunais Superiores a admitir que o 
vício engendra nulidade relativa, sujeita à preclusão — devendo 
ser suscitado em sede de recurso em sentido estrito (art. 581, IV, 
do CPP) — e somente reconhecível mediante demonstração de 
prejuízo (Brasil, 2006)5.
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3. Solução constitucionalmente adequada 

Sabendo-se que o excesso de linguagem implica violação direta 
a dispositivos constitucionais e infraconstitucionais, o defeito do 
ato processual é irreversível e o prejuízo aos direitos e garantias 
individuais é pressuposto6.

Logo, o excesso de linguagem na decisão de pronúncia encerra 
nulidade absoluta7, impedindo-se (i) reparos pontuais na decisão 
mediante supressão de trechos da fundamentação que violem o 
art. 413, caput e § 1º, do CPP, pois o defeito do ato processual se 
espraia para a integralidade da decisão; ou (ii) a restrição ao seu 
acesso, pois, nesses casos, mesmo reconhecidos a atipicidade e 
o defeito processual, a decisão seguirá hígida, produzindo seus 
regulares efeitos e, o que é pior, sequer poderá ser consultada pelo 
corpo de jurados, criando-se hipótese de “ato jurisdicional sigiloso”.

Portanto, a única consequência possível ao reconhecimento do 
excesso de linguagem e da nulidade absoluta advinda do defeito 
processual na decisão de pronúncia consiste na substituição 
do ato jurisdicional por outro que atenda aos limites e balizas 
semânticas previstas em lei.

Em outras palavras, 

uma vez reconhecida a ocorrência do excesso, é necessário que 
seja o provimento substituído por outro de linguagem adequada, 
não sendo suficiente qualquer outra providência como a simples 
restrição a seu acesso (Choukr, 2019, p. 956).

A mesma posição é defendida na doutrina de Gustavo Badaró 
(2020, p. 777-778):

O art. 413, § 1º, do CPP dispõe que o juiz deverá indicar quais 
os elementos de prova existentes nos autos que caracterizam 
a “materialidade do fato” e quais representam os “indícios 
suficientes de autoria”. […] A motivação, contudo, deve ser sucinta 
e sem profundidade exagerada, cabendo ao juiz formulá-la com 
moderação de linguagem, em termos sóbrios e comedidos, sob 
pena de representar prejulgamento capaz de influir no posterior 
convencimento dos jurados. Assim, é vedado ao magistrado tecer 

considerações aprofundadas ou definitivas a respeito do mérito da 
causa […]. Nestes casos, a pronúncia será nula […]”.

Em que pese alguma divergência no campo da 
jurisprudência, os precedentes recentes dos Tribunais 
Superiores apontam para uma mesma tendência, de 
reconhecimento de que o excesso de linguagem na 
pronúncia afeta matéria de ordem pública, não sendo 
cabíveis reparos pontuais na decisão, mas a anulação 
da decisão defeituosa e a prolação de novo provimento 
jurisdicional8.
Portanto,

Reconhecido o excesso de linguagem da pronúncia, causa 
de nulidade absoluta, cumpre anulá-la, determinando-se que 
outra seja prolatada, não sendo suficiente o desentranhamento 
e o envelopamento da decisão, em atenção ao parágrafo único 
do artigo 472 do Código de Processo Penal e à vedação aos 
pronunciamentos ocultos (Brasil, 2015)9.

4. Conclusão 

Em grande síntese, pode-se então dizer que o excesso de 
linguagem da decisão de pronúncia configura defeito processual 
grave, violador de preceitos constitucionais e infraconstitucionais 
que orientam o procedimento especial e bifásico do Tribunal do 
Júri, afetando assim matéria de ordem pública que inclusive pode 
ser reconhecida de ofício pelo Poder Judiciário, no exercício da 
função de garantidor de direitos fundamentais do acusado.

Admitida a atipicidade processual e transbordados os limites de 
fundamentação explícitos disciplinados no art. 413, caput e § 1º, do 
CPP, impõe-se reconhecer a nulidade absoluta do ato jurisdicional 
e a consequente necessidade de que outra decisão seja proferida. 
Eventuais aproveitamentos do ato defeituoso representam burla 
à garantia do devido processo legal e da proteção às formas 
processuais como garantias individuais.
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